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 EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2025 

 MUNICÍPIO DE CHIAPETTA/RS 

 ABERTURA: 24/11/2025 

 HORÁRIO: 09:20 HORAS 

 TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2025 

SESSÃO VIRTUAL NO ENDEREÇO: www.bll.org.br   

OBJETO: Contratação de empresa especializada para construção de 20 Unidades Habitacionais de 

44,33 m², com recursos oriundos Convênio FPE n° 5708/2024 (Processo nº 24/1700-00001244-9), 

firmado com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Habitação 

e Regularização Fundiária e o município de Chiapetta no âmbito do Programa de Construção de 

Unidades Habitacionais - A Casa é Sua. 

 

O Prefeito Municipal de Chiapetta/RS, Sr. OSMAR KUHN, no uso de suas atribuições legais, pelo presente 

Edital de Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, 

sob o regime de EMPREITADA GLOBAL. A sessão pública será realizada na Sala de Licitações no Centro 

Administrativo Municipal de modo eletrônico no dia 24/11/2025, às 09:20 horas, de conformidade com as 

disposições da Lei n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, nos termos da Lei nº 14.133 de 1º 

de abril de 2021 e decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023, bem como as condições a seguir estabelecidas. 

 

1 DO OBJETO: 

1.1. A presente Concorrência Pública Eletrônica tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

a construção de 20 (vinte) Unidades Habitacionais, com área de 44,33 m² cada, com recursos oriundos do 

Convênio FPE nº 5708/2024 (Processo nº 24/1700-00001244-9), firmado entre o Governo do Estado do Rio 

Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária, e o Município de 

Chiapetta/RS, no âmbito do Programa de Construção de Unidades Habitacionais – “A Casa é Sua” e recursos 

próprios do município, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e em seus anexos. 

Item Qnt. Unid. Descrição Preço total R$ 

01 01 Cj 

Contratação de empresa especializada para 

Construção de 20 Unidades Habitacionais de 44,33 

m², para atender o interesse público a fim de suprir o 

déficit habitacional no município, conforme convênio 

n° 5708/2024, firmado com o Governo no Estado do 

Rio Grande do Sul, através do Programa A Casa é 

Sua. 

2.600.000,00 
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1.2 A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, nos termos do art. 28, inciso II, sendo 

adotada a modalidade Concorrência Pública Eletrônica, do tipo menor preço global, sob o regime de 

execução empreitada por preço global, com modo de disputa aberto, conforme o art. 6º, inciso XL, da referida 

Lei e as disposições do Decreto Federal nº 10.024/2019, aplicado subsidiariamente. 

 

2. DO EDITAL, DA ABERTURA, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO: 

2.1. O edital poderá ser obtido no site oficial do Município www.chiapetta.rs.gov.br, no sistema eletrônico 

BLLCOMPRAS, no endereço eletrônico www.bll.org.br ou poderá ser solicitado pelo e-mail 

compraselicitacoes@chiapetta.rs.gov.br.  

2.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro designado, a ser 

realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital, conforme indicado abaixo: 

DATA DA ABERTURA: 24/11/2025 

HORÁRIO: 09:00h - recebimento das propostas; 

                    09:10h - abertura das propostas; 

                    09:20h - início da disputa. 

Todas as referências de tempo deste certame observarão obrigatoriamente o horário de Brasilia-DF 

LOCAL: www.bll.org.br. 

 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta Concorrência Pública Eletrônica as empresas regularmente constituídas que 

atendam a todas as exigências deste Edital e de seus Anexos, desde que o objeto social seja compatível com 

o objeto licitado e que estejam devidamente credenciadas no sistema eletrônico BLL Compras 

(www.bll.org.br). 

3.2. A participação na licitação implica aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas 

neste Edital, em seus Anexos e no sistema eletrônico utilizado. 

3.3. Não poderão participar desta licitação: 

a) empresas organizadas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

b) empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em 

dissolução ou liquidação; 

c) empresas que estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, suspensas ou 

declaradas inidôneas; 

d) empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto ao Município de Chiapetta/RS; 

e) empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

f) sociedades pertencentes a um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que possuam sócios, 

diretores ou representantes legais em comum, ou que compartilhem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos, salvo se comprovado que não agem representando interesse econômico comum; 

g) empresas estrangeiras que não funcionem no território nacional; 

h) empresas enquadradas em qualquer das vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

i) empresas que não atendam ao disposto neste Edital e seus Anexos; 

j) empresas em outras situações vedadas por lei. 

 

3.4. DA SUBCONTRATAÇÃO 

3.4.1. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto licitado, sob pena de rescisão contratual e 

aplicação das sanções previstas neste Edital, ressalvadas hipóteses expressamente autorizadas pela 

Administração, mediante justificativa técnica. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

http://www.bll.org.br/
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4.1. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que declararem seu enquadramento 

jurídico nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores, farão 

jus ao tratamento diferenciado e favorecido previsto na referida legislação. 

4.2. A ausência da declaração de enquadramento implicará renúncia ao direito de usufruir das prerrogativas 

concedidas às ME e EPP. 

4.3. As ME e EPP deverão apresentar todos os documentos exigidos para habilitação, mesmo que contenham 

alguma restrição relativa à regularidade fiscal. 

4.3.1. Havendo restrição fiscal, será assegurado à ME ou EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

notificação de sua classificação como vencedora do certame, para apresentação da documentação 

comprobatória de regularização fiscal, inclusive certidões positivas com efeito de negativa. 

4.3.2. A não regularização da documentação no prazo legal acarretará a decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Comissão de Contratação convocar as demais licitantes, 

na ordem de classificação. 

4.4. Será assegurado, como critério de desempate, o direito de oferta de melhor proposta às ME ou EPP cujas 

propostas estejam em até 10% (dez por cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que 

esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP. 

4.4.1. Nesta hipótese, será convocada a ME ou EPP mais bem classificada para, imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, por meio do próprio sistema eletrônico BLL Compras. 

4.4.2. Não sendo exercido o direito ou ocorrendo a desistência, serão convocadas, na ordem de classificação, 

as demais ME ou EPP que se encontrem na mesma condição de empate. 

4.4.3. Havendo empate entre duas ou mais ME ou EPP, será realizado sorteio público, registrado em ata, para 

definição da ordem de preferência, conforme previsto no §2º do art. 44 da LC nº 123/2006. 

4.5. Na hipótese de não adjudicação a ME ou EPP, o objeto será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora, conforme a ordem de classificação final. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

5.1. A participação nesta Concorrência Pública Eletrônica dar-se-á exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico BLL Compras, disponível no endereço www.bll.org.br. 

5.2. Para participar do certame, a licitante deverá estar previamente credenciada no sistema eletrônico, 

observando as orientações, prazos e procedimentos estabelecidos pela BLL COMPRAS – Bolsa de 

Licitações e Leilões, sendo de responsabilidade exclusiva da empresa licitante: 

a) o cadastramento e a atualização de suas informações cadastrais; 

b) a obtenção de login e senha de acesso; 

c) o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante todas as fases da licitação. 

5.3. O credenciamento no sistema implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua plena 

capacidade técnica e legal para realização das transações no ambiente eletrônico, sendo que a BLL Compras 

se exime de qualquer responsabilidade por uso indevido da senha de acesso, ainda que por terceiros. 

5.4. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, não cabendo ao Município de 

Chiapetta ou à BLL Compras qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, 

inclusive por funcionários, representantes ou terceiros. 

5.5. As empresas que desejarem participar deverão encaminhar, por meio do sistema eletrônico, suas 

propostas de preços, observando os prazos e condições fixados neste Edital e em seus anexos. 

5.6. O envio da proposta e a participação na sessão pública eletrônica indicam plena aceitação de todas as 

condições do Edital e de seus Anexos, bem como a responsabilidade integral pela veracidade das informações 

prestadas. 
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5.7. Durante a sessão pública eletrônica, a licitante será identificada apenas por número ou codinome 

atribuído pelo sistema, assegurando o sigilo da identidade dos participantes até o término da fase de lances, 

conforme previsto no art. 17, inciso III, do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

5.8. A Comissão de Contratação poderá, a qualquer tempo, consultar a BLL Compras quanto à autenticidade 

de informações ou comunicações efetuadas no sistema eletrônico, inclusive para registro em ata ou instrução 

processual. 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO AO ATO CONVOCATÓRIO 

6.1. Nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, as impugnações e pedidos de esclarecimento referentes 

ao ato convocatório desta Concorrência Pública Eletrônica poderão ser protocolados até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico BLL 

Compras, no endereço www.bll.org.br, em formulário próprio disponibilizado pelo sistema. 

6.2. As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimento serão disponibilizadas no sítio eletrônico 

oficial do Município de Chiapetta (www.chiapetta.rs.gov.br) e no portal BLL Compras, no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura da sessão pública. 

6.3. Caberá à Comissão de Contratação analisar e decidir sobre as impugnações apresentadas, no prazo de 

até 48 (quarenta e oito) horas, contadas do recebimento da petição, conforme previsto no §1º do art. 164 da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.4. Caso seja deferida impugnação que implique alteração do Edital ou inviabilize a realização da sessão 

pública na data originalmente prevista, será designada nova data para realização do certame, com ampla 

divulgação pelos mesmos meios de publicação adotados inicialmente. 

6.5. A impugnação e o pedido de esclarecimento não suspendem o andamento do processo licitatório, salvo 

se houver decisão expressa da autoridade competente determinando a suspensão. 

6.6. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

 

7. DAS PROPOSTAS 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico BLL Compras, 

dos valores que englobem todos os custos, bem como tributação e quaisquer outras despesas incidentes para 

o cumprimento integral das obrigações assumidas, devendo apresentar: 

7.1.1. Proposta de preços, com o preço total dos materiais, o preço total dos serviços e o preço global, 

expressos em moeda corrente nacional (R$), com até duas casas decimais após a vírgula; 

7.1.2. Orçamento discriminado, apresentando os preços unitários e totais que compõem o preço global, 

também em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais, devendo constar, em forma percentual, 

o BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) e os Encargos Sociais utilizados, bem como o respectivo 

detalhamento dos componentes do BDI e encargos; 

7.1.3. Cronograma Físico-Financeiro, elaborado em conformidade com as etapas, prazos e demais aspectos 

fixados pela Administração no Projeto Técnico (Anexo II), ajustado à proposta apresentada. 

Observação: O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de 

desembolso máximo por período constante do Projeto Técnico, anexo a este Edital (Anexo II). 

7.1.3.1. O licitante deverá apresentar Demonstrativo de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), indicando a 

composição dos percentuais utilizados, bem como Demonstrativo de Encargos Sociais. 

7.1.3.2. No demonstrativo de BDI, não poderão ser consideradas como despesas indiretas os custos com 

administração local, IRPJ, CSLL, taxas, emolumentos, instalação de canteiro, mobilização e desmobilização. 

7.1.3.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional não poderão incluir encargos relativos a contribuições 

do Sistema “S” (SESI, SENAI, SEBRAE etc.), conforme o art. 13, §3º, da LC nº 123/2006. 

7.1.4. Indicação dos dados do responsável da licitante pela assinatura do contrato, contendo: nome completo, 

estado civil, nacionalidade, profissão, endereço, CPF, documento de identidade, telefone e e-mail para 

contato; 
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7.1.5. Indicação do banco, agência e conta corrente para depósito do pagamento, em caso de adjudicação e 

contratação; 

7.1.6. Indicação do prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da data de abertura da sessão pública. Na ausência de indicação expressa de validade, considerar-se-á o prazo 

de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública. 

7.1.7. A proposta deverá ser acompanhada de comprovação do recolhimento de garantia de proposta, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, nas modalidades previstas no art. 

96, §1º, da Lei nº 14.133/2021 (caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

bancária). 

7.1.7.1. O comprovante deverá ser anexado junto à proposta no sistema eletrônico, sob pena de 

desclassificação. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante, que se responsabiliza 

integralmente pela veracidade e exequibilidade das informações apresentadas. 

7.3. Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam, direta ou indiretamente, sobre a execução 

do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto durante a etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Caso o regime tributário da empresa implique recolhimento de tributos em percentuais variáveis, deverá 

ser adotada a média dos recolhimentos efetivos dos últimos 12 (doze) meses. 

7.6. Independentemente do percentual de tributo indicado na planilha, no momento do pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente à época. 

7.7. A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade do cumprimento de todas as disposições nela 

contidas e no Projeto Técnico (Anexo II), assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado integralmente, com o fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas, promovendo, quando solicitado, as substituições exigidas pela 

fiscalização. 

7.8. Os licitantes deverão respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração, sob pena de 

desclassificação das propostas que ultrapassarem o valor máximo global indicado na Planilha Orçamentária 

integrante do Projeto Técnico. 

7.9. Nos termos do art. 63, II, da Lei nº 14.133 de 2021, será exigida a apresentação dos documentos de 

habilitação apenas do licitante vencedor. 

 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a Comissão de Contratação abrirá a sessão pública por meio do 

sistema eletrônico BLL Compras (www.bll.org.br), mediante o uso de chave e senha de acesso. 

8.2. As licitantes poderão participar da sessão pública mediante o uso de sua senha individual, sendo de sua 

inteira responsabilidade o acompanhamento de todas as operações realizadas no sistema eletrônico durante 

a sessão. 

8.2.1. O Município de Chiapetta e a BLL Compras não se responsabilizam por falhas de conexão, quedas de 

sinal, inobservância de mensagens do sistema ou outros fatores técnicos que impeçam a participação ou 

prejudiquem o envio de lances. 

8.3. A comunicação entre a Comissão de Contratação e as licitantes ocorrerá exclusivamente por meio da 

troca de mensagens no campo próprio do sistema eletrônico, sendo considerada válida e oficial para todos 

os efeitos. 

8.4. Iniciada a sessão pública, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e o valor ofertado estarão 

disponíveis para visualização no sistema eletrônico. 
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8.5. A Comissão de Contratação analisará as propostas apresentadas quanto à conformidade com as 

exigências do Edital, classificando-as ou desclassificando-as conforme o disposto na legislação e neste 

instrumento convocatório. 

8.6. As licitantes classificadas participarão da fase competitiva (modo de disputa aberto), de acordo com as 

regras estabelecidas neste Edital e com as funcionalidades do sistema BLL Compras. 

 

9. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A Comissão de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável. 

9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 

bem classificada, caso as demais estejam com valores superiores. 

9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos sem previsão no Edital 

serão consideradas inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 

convocatório. 

9.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema eletrônico, e a Comissão de Contratação dará 

início à fase competitiva (modo de disputa aberto), oportunidade em que as licitantes poderão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema BLL Compras. 

9.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos e decrescentes, sendo informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para 

duração da etapa competitiva e as seguintes regras: 

9.7.1. A licitante será imediatamente informada do recebimento do lance e do valor consignado no registro; 

9.7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema; 

9.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro; 

9.7.4. O intervalo mínimo entre lances será de R$ 1.000,00 (um mil reais), aplicável tanto aos lances 

intermediários quanto àqueles que superarem a melhor oferta; 

9.7.5. São considerados lances intermediários aqueles iguais ou superiores ao menor lance já ofertado, desde 

que inferiores ao seu próprio melhor lance; 

9.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à segunda colocada for de pelo menos 

5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, visando à definição das 

demais colocações. 

9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir que as 

licitantes a comprovem documentalmente, conforme o art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10. DO MODO DE DISPUTA 

10.1. Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO, em que as licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, por meio do sistema eletrônico BLL Compras, disponível no endereço www.bll.org.br. 

10.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
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10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente pelo sistema. 

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a Comissão de Contratação 

poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da obtenção da melhor 

proposta. 

10.6. Na hipótese de desconexão da Comissão de Contratação durante a etapa de envio de lances, 

permanecendo o sistema acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após 24 (vinte e quatro) horas, 

mediante comunicação oficial aos participantes pelo sistema eletrônico BLL Compras. 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 

45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que apresentarem a declaração 

de enquadramento prevista neste Edital. 

11.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de 

menor valor. 

11.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a ME ou EPP detentora da proposta de menor valor será convocada automaticamente pelo sistema para 

apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela considerada, até então, de menor 

preço, hipótese em que será declarada vencedora do certame; 

b) se a ME ou EPP convocada na forma da alínea anterior não apresentar nova proposta inferior, será 

facultada, pela ordem de classificação, às demais MEs ou EPPs que se enquadrarem na hipótese do item 11.1 

deste Edital, a apresentação de nova proposta, no mesmo prazo previsto na alínea a. 

11.1.3. O disposto no item 11.1.1 não se aplica quando a proposta de menor valor inicial tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

11.2. Se não houver licitante que atenda ao disposto no item 11.1 e seus subitens, serão utilizados, nesta 

ordem, os seguintes critérios de desempate complementares, conforme o art. 60 da Lei nº 14.133/2021: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, utilizando registros cadastrais ou atestados de 

cumprimento de obrigações em contratações anteriores; 

c) desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, quando houver 

regulamento aplicável; 

d) existência de programa de integridade implementado, conforme orientações dos órgãos de controle. 

11.3. Em igualdade de condições, se ainda assim permanecer o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem ações de mitigação ambiental, nos termos da Lei Federal nº 12.187/2009. 

 

12 DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO: 
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12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se 

for o caso, a Comissão de Contratação poderá, por meio do sistema eletrônico BLL Compras, encaminhar 

contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, com o objetivo de obter proposta mais 

vantajosa para a Administração. 

12.2. A resposta à contraproposta e o envio de eventuais documentos complementares necessários à análise 

da aceitabilidade da proposta, inclusive quanto à adequação ao último lance ofertado após a negociação, 

deverão ser encaminhados pelo sistema eletrônico, no prazo máximo de até 120 (cento e vinte) minutos, 

contados da solicitação. 

12.3. Encerrada a etapa de negociação, a Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar, verificando: 

a) sua adequação ao objeto licitado; e 

b) a compatibilidade do preço com o valor orçado pela Administração e com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

12.3.1. A negociação será conduzida exclusivamente pelo sistema eletrônico BLL Compras, mediante envio 

de contraproposta pelo agente de contratação. 

12.3.2. O licitante deverá responder à contraproposta no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob 

pena de preclusão da oportunidade de negociação. 

12.4. Não serão consideradas, para fins de julgamento das propostas, vantagens não previstas neste Edital, 

nem condições que impliquem alterações das obrigações e responsabilidades definidas pela Administração. 

12.5. A decisão quanto à aceitabilidade da proposta e o resultado da negociação serão registrados 

automaticamente no sistema eletrônico e integrarão a ata da sessão pública, para fins de publicidade e 

controle. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1 Para fins de habilitação nesta Concorrência, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos 

até 120 (cento e vinte) minutos, contados da solicitação, pelo agente de contratação. 

 

13.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir 

 

13.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

b) Prova de regularidade perante as Fazendas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede da 

licitante; 

c) Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei; 

d) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do art. 642-A da CLT; 

e) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

conforme modelo do Decreto Federal nº 4.358/2002. 

 

13.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

emitida há no máximo 90 (noventa) dias; 

b) Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos dois 

últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b.1) Empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão apresentar balanço de abertura; 

b.2) Se constituída há menos de dois anos, a licitante apresentará demonstrações contábeis relativas apenas 

ao último exercício; 

b.3) Os documentos contábeis deverão observar o limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da ECD – Escrituração Contábil Digital ao Sped; 

b.4) Caso algum dos índices (LG, LC ou SG) seja inferior ou igual a 1, a licitante deverá comprovar capital 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação; 

b.5) O atendimento dos índices econômicos será atestado por declaração assinada por profissional habilitado 

da área contábil, apresentada pela licitante. 

 

13.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A licitante deverá apresentar sua regular situação fiscal, trabalhista, econômica e financeira, necessária e 

suficiente para demonstrar a capacidade de executar o objeto desta licitação, nos termos do art. 62 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Em relação à Qualificação Técnica, a licitante deverá comprovar: 

a) Certidão de Registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

ou outro conselho profissional competente, do Estado de origem, domicílio ou sede da licitante, em plena 

validade; 

b) Termo de declaração, assinado pelo representante legal da licitante, indicando o(s) responsável(is) 

técnico(s) pela execução contratual, acompanhado da Certidão de Registro do profissional junto ao CREA 

ou conselho competente; 

c) Comprovação de vínculo entre a licitante e o(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s) para a execução 

contratual, existente na data prevista para o envio das propostas, sendo aceitos: 

c.1) cópia do contrato social ou estatuto, no caso de sócio ou administrador; 

c.2) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), no caso de empregado; 

c.3) contrato de prestação de serviços firmado entre as partes, de acordo com a legislação civil; ou 

c.4) declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante venha a ser vencedor, 

acompanhada de declaração de anuência do profissional. 

d) Comprovação da capacitação técnico-profissional do(s) responsável(eis) técnico(s) indicado(s), 

mediante apresentação da Certidão de Acervo Técnico (CAT) com registro de atestado de atividade 

concluída, expedida pelo CREA (ou conselho competente), em nome do(s) profissional(is), relativa à 

execução de serviços que componham as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação, a saber: 

EDIFICAÇÕES – ARQUITETÔNICO 

INSTALAÇÕES – ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO 

INSTALAÇÕES – HIDROSSANITÁRIAS 

FUNDAÇÕES – SUPERFICIAIS OU PROFUNDAS 

ESTRUTURAS – CONCRETO ARMADO 

e) Atestado de capacitação técnico-operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrado no conselho competente, indicando que a empresa licitante executou, 

satisfatoriamente, contrato com objeto compatível em características e quantidades com o ora licitado e que 
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tenha abrangido nos serviços de maior relevância listados de acordo com o Memorial Descritivo de cada 

item, em quantidade igual ou superior a 50% do quantitativo do orçamento de cada item; 

Obs. 1 Será sempre admitida à comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, conforme dispõe o Art. 67, II 

da Lei nº 14.133/2021. 

f) Atestado ou declaração de vistoria técnica, que comprove o conhecimento prévio do local e das 

condições de realização das obras, assinado pelo representante legal da licitante e pelo(s) responsável(eis) 

técnico(s). 

f.1) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, poderá substituir o atestado por declaração formal, 

assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico, afirmando ter pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades da execução do objeto licitado. 

 

13.1.5 DEMAIS DECLARAÇÕES 

a) Termo de declaração, assinado pelo representante legal da licitante, que: 

a.1) declara dispor, por ocasião da futura contratação e durante toda a execução, de instalações, 

aparelhamentos, equipamentos, condições adequadas e pessoal técnico qualificado e treinado, considerados 

essenciais para a execução contratual, dentro dos prazos e especificações constantes do Projeto Técnico – 

Anexo II deste Edital; 

a.2) concorda com o Projeto Técnico – Anexo II que integra este Edital e declara estar ciente de que não 

serão concedidos aditivos contratuais decorrentes de eventual falha ou omissão de projeto; 

a.3) declara que a proposta econômica apresentada compreende todos os custos necessários ao atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, leis trabalhistas, normas infralegais, 

convenções coletivas de trabalho e termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, sob pena de desclassificação; 

a.4) cumpre as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da 

Previdência Social, previstas na legislação pertinente; 

a.5) Declaração, assinada pelo representante legal da licitante, de que tem ciência e cumpre integralmente as 

disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil, em especial da IN RFB nº 1.234/2012. 

 

14. OUTROS DOCUMENTOS 

a) Apresentar consulta no serviço automatizado de certidões negativas referentes a punições vigentes 

contidas nos Sistemas Correcionais (ePAD, CGU-PAD, CGU-PJ e Banco de Sanções) e nos cadastros CEIS, 

CNEP e CEPIM, no endereço eletrônico https://certidoes.cgu.gov.br/. 

14.6.1. A documentação prevista nos subitens 13.1.1 a 13.1.3 poderá ser substituída pelo certificado no 

Sistema Unificado de Fornecedores – SICAF ou na Central de Licitações do Estado – CELIC/RS, desde que 

seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

14.6.2. A substituição referida somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido 

efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no 

preâmbulo deste Edital. 

14.6.3. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade 

expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao 

certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

14.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a ata de recebimento das propostas. 
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14.7.1. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, não 

alcança documento destinado a atestar condição de habilitação pré-existente à abertura da sessão pública, 

apresentado em sede de diligência. 

14.8. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.9. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da licitante. Se a 

licitante desatender às exigências habilitatórias, a Comissão de Contratação examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando, após a convocação, a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições 

e exigências constantes neste Edital e seus anexos. 

 

15. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

15.1. Os documentos de habilitação, de que trata o item 13, serão examinados pela Comissão de Contratação, 

que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais dos órgãos e entidades 

emissores. 

15.2. As certidões apresentadas em meio eletrônico serão consideradas originais, após conferida a 

autenticidade de seus dados e certificação digital pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 

se vencido o prazo de validade. 

15.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante a 

Administração, mediante apresentação do original ou declaração de autenticidade firmada por advogado, sob 

sua responsabilidade pessoal. 

15.4. A microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) beneficiária da Lei Complementar nº 

123/2006, que tenha apresentado a declaração de enquadramento exigida neste Edital e possua restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio da 

documentação que comprove a regularidade no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez, 

por igual período, a critério da Administração, desde que o pedido seja formal e motivado dentro do prazo. 

15.5. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou a licitante não atender às exigências de 

habilitação, a Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de proposta que atenda integralmente às condições deste Edital. 

15.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, a licitante será declarada vencedora do certame, 

oportunizando-se a manifestação de intenção de recurso, conforme disposto neste Edital. 

 

16. DOS RECURSOS 

16.1. Caberá recurso administrativo, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de divulgação no sistema 

eletrônico BLL Compras ou da lavratura da ata da sessão pública, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 

sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

16.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data da divulgação 

da interposição no sistema eletrônico, sendo assegurado às demais licitantes acesso integral aos autos digitais. 

16.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 deste Edital, 

serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente no sistema eletrônico, após a divulgação do 

resultado, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data da 

divulgação no sistema; 
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b) a apreciação dar-se-á em fase única, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

16.4. O recurso será dirigido à Comissão de Contratação, que, se não reconsiderar o ato ou decisão no prazo 

de 03 (três) dias úteis, encaminhará o processo, com sua motivação, à autoridade superior competente, a qual 

deverá proferir decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, nos 

termos do art. 166 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.6. O recurso interposto terá efeito suspensivo, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, 

nos termos do art. 165, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

16. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

16.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável;  

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

17. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

17.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

17.2. Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições 

de habilitação apresentadas na fase de julgamento, e ainda: 

a) no caso de a licitante e/ou o(s) responsável(eis) técnico(s) pela execução do objeto não estar(em) 

registrado(s) no Conselho Regional competente do Estado do Rio Grande do Sul, deverá(ão) apresentar o 

respectivo visto do órgão de classe por ocasião da assinatura do contrato; 

b) indicar formalmente um Preposto com poderes para representar a contratada perante a Administração, 

com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos, o qual deverá 

permanecer disponível nos horários e locais de execução da obra. 

17.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

17.4. Decorrido o prazo de validade da proposta da licitante vencedora sem que tenha havido a convocação 

para contratação, os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos. 

17.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do item 17.3 deste Edital, o 

Município de Chiapetta poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação visando à obtenção de 

preço mais vantajoso, ainda que acima do proposto pelo adjudicatário; 

 b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

17.6. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da homologação da licitação e anterior à assinatura 

do contrato, a contratada deverá comprovar a efetivação de garantia contratual, dentre as modalidades 
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previstas no §1º do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 

inicial do contrato. 

17.6.1. Caso a contratada opte pela modalidade seguro-garantia, o prazo para apresentação será de até 1 (um) 

mês, contado da data da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

 

18. DAS GARANTIAS 

18.1. DA GARANTIA DE PROPOSTA 

18.1.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia 

a título de garantia de proposta, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. 

a) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura 

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação; 

 b) Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 

apresentação dos documentos necessários para a contratação; 

 c) A garantia de proposta deverá ser prestada em uma das modalidades previstas no §1º do art. 96 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

18.2. DA GARANTIA CONTRATUAL 

18.2.1. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da homologação da licitação e anterior à 

assinatura do contrato, a contratada deverá comprovar a efetivação de garantia contratual, dentre as 

modalidades previstas no §1º do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, no percentual mínimo de 5% (cinco 

por cento) do valor inicial do contrato. 

a) Caso a contratada opte pela modalidade seguro-garantia, o prazo para a apresentação será de 1 (um) mês, 

contado da data da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato; 

b) O seguro-garantia tem por objetivo assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada 

perante a Administração, abrangendo inclusive multas, prejuízos e indenizações decorrentes de 

inadimplemento contratual; 

c) O prazo de vigência da apólice deverá ser de, no mínimo, 3 (três) meses superior ao prazo estabelecido no 

contrato principal, devendo acompanhar eventuais prorrogações contratuais mediante emissão de endosso 

pela seguradora; 

d) A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou em caso 

de extinção por culpa exclusiva da Administração, sendo, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

 

18.3. DA GARANTIA DO OBJETO 

18.3.1 A contratada se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data do recebimento 

definitivo do objeto pelo Município.  

18.3.2 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a contratada, pelo prazo mínimo de 05 

(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e serviços executados, 

bem como pela funcionalidade da construção. 

18.3.3 Em caso de vício, defeito ou incorreção identificados no período de garantia, a contratada ficará 

responsável pela reparação, correção, reconstrução ou substituição necessárias, no prazo assinalado pela 

fiscalização municipal, nos termos do art. 140, §6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

19.1. A vencedora deverá observar, durante toda a execução do contrato, as normas técnicas aplicáveis aos 

serviços, bem como as normas de segurança do trabalho, responsabilizando-se integralmente pelo 

cumprimento das exigências legais e regulamentares vigentes. 
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19.2. A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o Projeto Técnico (Anexo II do Edital), 

inclusive quanto à qualidade dos materiais empregados, ao cronograma de execução e aos prazos previstos, 

em estrita conformidade com os termos de sua proposta e do contrato firmado. 

19.3. A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais. 

19.3.1 Deverá ainda apresentar mensalmente à Administração Municipal os comprovantes de pagamento do 

FGTS e INSS, referentes aos empregados alocados na execução dos serviços, sob pena de suspensão dos 

pagamentos até a devida regularização. 

 

20. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

20.1. O contrato decorrente da presente licitação terá prazo de vigência de 24 (meses) meses, contados a 

partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Sul, disponível no 

endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/famurs, podendo ser prorrogado, justificadamente, a 

critério da Administração, nos termos da legislação vigente. 

20.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado no prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da 

Ordem de Início emitida pela Administração Municipal, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério 

da Administração, observadas as disposições legais aplicáveis e o interesse público. 

 

21. DAS MEDIÇÕES 

21.1. As medições da obra estarão vinculadas ao cronograma físico-financeiro, que integra o Projeto Técnico 

anexo a este Edital (Anexo II) e faz parte integrante do contrato, sendo processadas independentemente de 

solicitação da contratada. 

21.2. A cada alteração contratual que implique modificação de prazos ou etapas de execução, deverá ser 

pactuado novo cronograma físico-financeiro para as obras e serviços a realizar, devidamente aprovado pela 

fiscalização e pelo setor competente. 

21.3. Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados sem autorização prévia da 

Administração ou em desacordo com o projeto e as especificações técnicas. 

21.4. Processada a medição, o contratante comunicará à contratada o valor apurado, sendo que somente após 

esta comunicação será permitida a emissão da fatura referente aos serviços executados. 

 

22. DOS PAGAMENTOS 

22.1. Os pagamentos serão efetuados, conforme o Cronograma Físico-Financeiro de Execução, por meio de 

ordem bancária na conta informada pela contratada no documento fiscal, em até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento do documento fiscal pela Secretaria de Finanças, após atestado pelo(s) Fiscal(is) e ratificação 

pelo(a) Secretário(a), mediante a entrega, juntamente com cada medição, da documentação exigida no Edital. 

a) Laudo de Medição e Liberação da parcela/etapa, assinado pelo Fiscal Técnico;  

b) Documento fiscal, discriminado no corpo o valor em separado da mão-de-obra e dos materiais e total;  

c) Apresentar o comprovante do Cadastro Específico do INSS-CEI em relação obra, junto a Instituto 

Nacional do Seguro Social-INSS, caso a legislação atinente à matéria exigir o cadastro para o objeto 

contratado (somente na primeira medição);  

d) Relação dos funcionários utilizados na execução das obras, informando nome completo, cargo ou função, 

valor do salário, número do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

e) GFIP-Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (com a relação dos seus 

empregados), quitada;  

f) GPS-Guia de Recolhimento de Previdência Social, quitada;  

g) Guia do Recolhimento de ISSQN ou documento equivalente, quitada, da parcela, quando o MUNICÍPIO 

não for o responsável pela retenção e recolhimento deste tributo;  
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h) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil-RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional-PGFN (Certidão Conjunta Negativa);  

i) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa para com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço-FGTS;  

j) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;  

k) Entregar relatório fotográfico com breve explicação dos serviços realizados divididos semanalmente. Este 

relatório deverá ser entregue digitalmente a fiscalização permitindo a verificação e acompanhamento das 

atividades e serviços realizados apresentando de forma clara e concisa as atividades desenvolvidas na obra.  

l) Termo de recebimento Provisório (somente na última medição);  

m) Certidão Negativa do Cadastro Específico do INSS-CEI em relação obra, caso a legislação exigir o 

cadastro para o objeto contratado (somente na última medição). 

22.2. A documentação acima deverá ser entregue pela contratada ao Fiscal Administrativo do Contrato, que 

realizará a conferência das informações, inclusive da relação de funcionários encaminhada pelo fiscal 

técnico, verificando a conformidade dos documentos fiscais com a licitação e o contrato. Após a conferência, 

a documentação será encaminhada à Secretaria de Finanças para processamento do pagamento. 

22.3. O pagamento será efetuado diretamente à contratada, por ordem do Município, desde que não haja 

pendências na execução do objeto nem irregularidades na documentação apresentada. 

22.4. Serão processadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável, vigentes por ocasião do 

pagamento. 

22.5. Havendo erro na apresentação do documento fiscal ou na documentação pertinente à contratação, ou 

qualquer situação que impeça a liquidação da despesa — como obrigação financeira pendente, penalidade 

imposta ou inadimplência — o pagamento ficará sobrestado até que a contratada adote as medidas 

saneadoras. O prazo para pagamento será contado após a regularização, sem ônus para o Município. 

22.6. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigações, penalidades ou inadimplência contratual, podendo o Município reter valores da fatura até a 

regularização de suas obrigações sociais, trabalhistas ou contratuais. 

22.7. Pagamentos em atraso, quando decorrentes de culpa exclusiva do Município, serão corrigidos 

monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, aplicado sobre 

o valor devido. 

22.8. Não será efetuado pagamento de serviços ou fornecimentos adicionais sem a devida autorização prévia 

e formal do Município. 

22.9. No documento fiscal deverão constar, obrigatoriamente, além dos valores em separado de mão 

de obra e material, em local de fácil visualização, o número do contrato, o banco, agência e conta para 

recebimento, em nome da contratada, bem como a indicação expressa de que os serviços se referem 

ao: Programa “A Casa é Sua” – Termo de Convênio FPE nº 5708/2024, Processo nº 24/1700-0001244-

9. 

 

23. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas oriundas desta contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, consignadas 

no orçamento vigente do Município de Chiapetta para o exercício de 2025.  

493 – 4.4.90.51.00.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

308 -  4.4.90.51.00.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

24. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTAMENTO 

24.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham 

a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores 
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contratados, visando ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, observada a repartição 

objetiva de riscos estabelecida no contrato. 

24.1.2. A contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 

hipóteses não atribuídas à sua responsabilidade, mediante requerimento fundamentado, acompanhado de 

documentos comprobatórios e respeitando os limites e condições previstos na Lei nº 14.133/2021. 

24.2. Não haverá reajuste de preços, em razão da duração estimada da execução da obra e da natureza do 

objeto contratado, permanecendo os valores fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual, ressalvadas 

as hipóteses de revisão previstas em lei. 

24.3. O(s) requerimento(s) e os documentos comprobatórios deverão ser protocolados no Protocolo Geral do 

Município de Chiapetta, localizado na Avenida Ipiranga, nº 1544, Bairro Centro, em dias úteis, de segunda 

a sexta-feira, no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h às 17h. 

24.3.1. Em sendo solicitado o reajuste e/ou reequilíbrio econômico-financeiro, o Município de Chiapetta 

responderá ao pedido no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do protocolo do requerimento. 

 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. O licitante ou o contratado estará sujeito às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais aplicáveis, conforme a gravidade 

da infração, observadas as seguintes penalidades: 

a) advertência, nas hipóteses de infrações leves ou inobservância de cláusulas contratuais que não acarretem 

prejuízo significativo à Administração; 

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta ou do contrato, nos casos de 

descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, ou atraso injustificado na execução do objeto; 

c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Chiapetta por prazo de até 3 (três) anos, quando o 

licitante ou contratado der causa à rescisão contratual, cometer fraude, agir com dolo, má-fé ou causar 

prejuízo relevante à Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que ocorra a reabilitação, nos termos do §3º do art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

25.2. As sanções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais, 

observando-se a gravidade da infração, os danos ao erário e os antecedentes do licitante ou contratado. 

25.3. A aplicação das penalidades observará o devido processo administrativo, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, nos termos dos arts. 158 e 159 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

25.4. As multas aplicadas poderão ser: 

a) descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração; 

b) inscritas em dívida ativa e cobradas judicialmente, caso não sejam quitadas no prazo fixado; 

c) cumuladas com outras penalidades, desde que compatíveis. 

25.5. A aplicação das penalidades será registrada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme o art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

25.6. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de Chiapetta estende-se a todas 

as Secretarias, órgãos e entidades da Administração Direta, Autárquica e Fundacional Municipal. 

25.7. As penalidades aplicadas não eximem o licitante ou contratado da responsabilidade civil e penal pelos 

danos causados à Administração Pública, podendo a autoridade competente comunicar o fato aos órgãos de 

controle e registro competentes, inclusive ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público, quando 

couber. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 



Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Chiapetta 
 

 

 

Av. Ipiranga, 1544 – CEP 98760-000 – CHIAPETTA-RS  CNPJ 87.613.055/0001-55 

Fone: (55) 3784-1300 – www.chiapetta.rs.gov.br  17 

Terra da Produtividade 

26.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários por conveniência da Administração, dentro do limite 

permitido pelo art. 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

26.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo devidamente 

comprovado e aceito pelo Agente de Contratação. 

26.3. A Administração reserva-se a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento integral e satisfatório do objeto 

licitado, por meio de agente designado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

26.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Augusto/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação 

e do contrato dela decorrente, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.5. Integram o presente Edital, para todos os fins e efeitos legais, os seguintes Anexos: 

ANEXO I – Minuta do Contrato; 

ANEXO II – Projeto Técnico / Básico (disponível no site oficial do Município de Chiapetta – 

www.chiapetta.rs.gov.br); 

ANEXO III – Cronograma Físico-Financeiro (disponível no site oficial do Município de Chiapetta – 

www.chiapetta.rs.gov.br); 

ANEXO IV – Planilha Orçamentária (disponível no site oficial do Município de Chiapetta – 

www.chiapetta.rs.gov.br); 

ANEXO V – Memorial descritivo (disponível no site oficial do Município de Chiapetta – 

www.chiapetta.rs.gov.br); 

ANEXO VI – B.D.I (disponível no site oficial do Município de Chiapetta – www.chiapetta.rs.gov.br); 

ANEXO VII– Encargos Sociais (disponível no site oficial do Município de Chiapetta – 

www.chiapetta.rs.gov.br); 

ANEXO VIII – Termo de convênio (disponível no site oficial do Município de Chiapetta – 

www.chiapetta.rs.gov.br); 

ANEXO IX – Alvará de construção (disponível no site oficial do Município de Chiapetta – 

www.chiapetta.rs.gov.br); 

ANEXO X– Projeto de localização (disponível no site oficial do Município de Chiapetta – 

www.chiapetta.rs.gov.br); 

ANEXO XI – ART (disponível no site oficial do Município de Chiapetta – www.chiapetta.rs.gov.br); 

 

 

Chiapetta/RS, 06 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

OSMAR KUHN 

Prefeito Municipal 

 

ANEXO I 

MINUTA CONTRATO 

CONTRATO DE EXECUÇÃO EM EMPREITADA GLOBAL Nº /2025 

 

 

1 DAS PARTES: 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHIAPETTA - RS, pessoa jurídica de direito público, com sede 

administrativa sita na Av. Ipiranga, n.º 1544, Chiapetta – RS, inscrito no CNPJ n.º 87.613.055/0001-55, neste 

ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. OSMAR KUHN, casado, CPF nº 253.536.750-53, Carteira 

http://www.chiapetta.rs.gov.br/
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de Identidade nº 25353675053, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Thomazia De Carvalho, nº 1142, 

nesta cidade de Chiapetta/RS. 

 

CONTRATADA ______, inscrita no CPF e/ou CNPJ sob nº _____, estabelecida na Rua ________n° 

______no Município de _______, representada neste ato pelo seu sócio proprietário, Sr. ________, _______, 

______, portador do CPF n° ______, residente e domiciliado no Município de __________. 

 

2 DO OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a construção de 20 (vinte) Unidades Habitacionais, com área de 

44,33 m² cada, com recursos oriundos do Convênio FPE nº 5708/2024 (Processo nº 24/1700-00001244-9), 

firmado entre o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Habitação e 

Regularização Fundiária, e o Município de Chiapetta, no âmbito do Programa de Construção de Unidades 

Habitacionais – “A Casa é Sua” e com recursos próprios do município. 

 

3. DO PREÇO 

3.1. O preço global a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ ________ 

(_________________), conforme proposta vencedora da licitação, entendido este como valor justo, fixo e 

suficiente para a execução integral do objeto contratado, em regime de empreitada por preço global. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do 

objeto, abrangendo materiais, mão de obra, equipamentos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, bem como frete, seguro, taxas, impostos e quaisquer outros custos indispensáveis ao 

cumprimento integral do contrato. 

3.3. A contratada, ao assinar o presente instrumento, declara estar plenamente ciente e de acordo com o 

Projeto Técnico (Anexo II) e demais documentos que integram o Edital de Licitação, reconhecendo que o 

preço ofertado é suficiente à execução do objeto e que não serão admitidos aditivos decorrentes de falhas de 

projeto ou omissões que poderiam ter sido verificadas na fase de licitação. 

 

4. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1 O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados 

a partir da publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Sul, disponível no 

endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/famurs, podendo ser prorrogado, justificadamente, a 

critério da Administração, nos termos da legislação vigente. 

4.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado no prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da 

Ordem de Início emitida pela Administração Municipal, podendo ser prorrogado, justificadamente, a critério 

da Administração, conforme as disposições legais aplicáveis e mediante prévia autorização formal. 

 

5 DAS MEDIÇÕES:  

5.1 As medições da obra estarão vinculadas ao cronograma físico-financeiro que faz parte do Projeto 

Técnico, anexo ao Edital (ANEXO II) e integrante do contrato, e serão processadas independentemente de 

solicitação da contratada.  

5.2 A cada eventual alteração contratual que afete os prazos mencionados nesta cláusula, será acordado novo 

cronograma para as obras e serviços a se realizarem.  

5.3 Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados sem a autorização do contratante. 

5.4 Processada a medição, o contratante comunicará o valor apurado, sendo que apenas após este ato será 

possível que a contratada emita fatura referente aos serviços executados. 

 

6. DOS PAGAMENTOS  
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6.1. Os pagamentos serão efetuados, conforme o Cronograma Físico-Financeiro de Execução, por meio de 

ordem bancária na conta informada pela contratada no documento fiscal, em até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento do documento fiscal pela Secretaria de Finanças, após atestado pelo(s) Fiscal(is) e ratificação 

pelo(a) Secretário(a), mediante a entrega, juntamente com cada medição, da documentação exigida no Edital. 

a) Laudo de Medição e Liberação da parcela/etapa, assinado pelo Fiscal Técnico;   

b) Documento fiscal, discriminado no corpo o valor em separado da mão-de-obra e dos materiais e total;   

c) Apresentar o comprovante do Cadastro Específico do INSS-CEI em relação obra, junto a Instituto 

Nacional do Seguro Social-INSS, caso a legislação atinente à matéria exigir o cadastro para o objeto 

contratado (somente na primeira medição);   

d) Relação dos funcionários utilizados na execução das obras, informando nome completo, cargo ou função, 

valor do salário, número do Registro Geral (RG) e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);   

e) GFIP-Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (com a relação dos seus 

empregados), quitada;   

f) GPS-Guia de Recolhimento de Previdência Social, quitada;   

g) Guia do Recolhimento de ISSQN ou documento equivalente, quitada, da parcela, quando o MUNICÍPIO 

não for o responsável pela retenção e recolhimento deste tributo;   

h) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil-RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional-PGFN (Certidão Conjunta Negativa);   

i) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa para com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço-FGTS;   

j) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;   

k) Entregar relatório fotográfico com breve explicação dos serviços realizados divididos semanalmente. Este 

relatório deverá ser entregue digitalmente a fiscalização permitindo a verificação e acompanhamento das 

atividades e serviços realizados apresentando de forma clara e concisa as atividades desenvolvidas na obra.   

l) Termo de recebimento Provisório (somente na última medição);   

m) Certidão Negativa do Cadastro Específico do INSS-CEI em relação obra, caso a legislação exigir o 

cadastro para o objeto contratado (somente na última medição).  

6.2. A documentação acima deverá ser entregue pela contratada ao Fiscal Administrativo do Contrato, que 

realizará a conferência das informações, inclusive da relação de funcionários encaminhada pelo fiscal 

técnico, verificando a conformidade dos documentos fiscais com a licitação e o contrato. Após a conferência, 

a documentação será encaminhada à Secretaria de Finanças para processamento do pagamento.  

6.3. O pagamento será efetuado diretamente à contratada, por ordem do Município, desde que não haja 

pendências na execução do objeto nem irregularidades na documentação apresentada.  

6.4. Serão processadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável, vigentes por ocasião do 

pagamento.  

6.5. Havendo erro na apresentação do documento fiscal ou na documentação pertinente à contratação, ou 

qualquer situação que impeça a liquidação da despesa — como obrigação financeira pendente, penalidade 

imposta ou inadimplência — o pagamento ficará sobrestado até que a contratada adote as medidas 

saneadoras. O prazo para pagamento será contado após a regularização, sem ônus para o Município.  

6.6. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigações, penalidades ou inadimplência contratual, podendo o Município reter valores da fatura até a 

regularização de suas obrigações sociais, trabalhistas ou contratuais.  

6.7. Pagamentos em atraso, quando decorrentes de culpa exclusiva do Município, serão corrigidos 

monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, aplicado sobre 

o valor devido.  

6.8. Não será efetuado pagamento de serviços ou fornecimentos adicionais sem a devida autorização prévia 

e formal do Município.  
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6.9. No documento fiscal deverão constar, obrigatoriamente, além dos valores em separado de mão de 

obra e material, em local de fácil visualização, o número do contrato, o banco, agência e conta para 

recebimento, em nome da contratada, bem como a indicação expressa de que os serviços se referem 

ao: Programa “A Casa é Sua” – Termo de Convênio FPE nº 5708/2024, Processo nº 24/1700-0001244-

9. 

 

7. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas oriundas desta contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, consignadas 

no orçamento vigente do Município de Chiapetta para o exercício de 2025.  

493 – 4.4.90.51.00.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

308 -  4.4.90.51.00.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

8. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTAMENTO 

8.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham 

a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores 

contratados, visando ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, observada a repartição 

objetiva de riscos estabelecida no contrato. 

8.1.2. A contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 

hipóteses não atribuídas à sua responsabilidade, mediante requerimento formal acompanhado dos 

documentos comprobatórios, observando a repartição objetiva de riscos definida contratualmente. 

8.2. Não haverá reajuste de preços, em razão da duração estimada da execução da obra e da natureza do 

objeto contratado, permanecendo os valores fixos durante a vigência contratual, salvo as hipóteses legais de 

revisão. 

8.3. O(s) requerimento(s) e os respectivos documentos comprobatórios deverão ser protocolados no 

Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Chiapetta, localizado na Avenida Ipiranga, nº 1544, Bairro 

Centro, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 11h30min e das 13h às 17h. 

8.3.1. Em sendo solicitado o reajuste e/ou reequilíbrio econômico-financeiro, o Município responderá ao 

pedido no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do protocolo do requerimento. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. São obrigações do Município: 

a) Efetuar o devido pagamento à contratada, referente aos serviços executados, nos termos deste instrumento; 

b) Proporcionar à contratada as condições necessárias à regular execução do contrato; 

c) Determinar as providências cabíveis quando os serviços não estiverem sendo executados conforme o Edital 

ou o presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

d) Designar servidor do quadro da Prefeitura Municipal para atuar como Fiscal do Contrato, responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto deste instrumento; 

e) Antes da emissão da Ordem de Início, exigir da contratada a apresentação da Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, ou documento equivalente emitido por outro Conselho competente, do 

responsável técnico pela execução do objeto, devidamente registrada junto ao CREA ou órgão congênere. 

 

9.2. São obrigações da contratada: 

a) Executar a obra observando fielmente o Projeto Técnico (Anexo II), a qualidade dos materiais, o 

cronograma de execução e os termos de sua proposta;  

b) Após a assinatura do contrato e antes do início da execução da obra, entregar a ART ou documento 

equivalente do responsável técnico pela execução, devidamente registrada junto ao CREA ou Conselho 

competente;  

c) Indicar preposto com poderes para representar a contratada durante a execução do contrato;  
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d) Responsabilizar-se por todos os ônus, tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, 

bem como por qualquer despesa decorrente da execução dos serviços;  

e) Manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, apresentando mensalmente comprovantes de recolhimento do FGTS, INSS e CNDT atualizada;  

f) Cumprir as exigências legais de reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência 

Social e aprendizes;  

g) Observar as normas técnicas de segurança, solidez e execução da obra, zelando pela integridade dos 

trabalhadores e pela boa qualidade dos serviços; 

h) Garantir o cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, fornecendo 

os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados;  

i) Responsabilizar-se por danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus 

empregados ou prepostos, devidamente apurados;  

j) Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, quaisquer vícios, defeitos ou incorreções constatados na execução 

dos serviços;  

k) Executar as obrigações assumidas com seus próprios meios, sendo vedada a subcontratação não prevista 

no edital e seus anexos;  

l) Instalar placa de identificação da obra em local visível ao público, conforme modelo a ser aprovado 

previamente pela fiscalização;  

m) Atender integralmente às normas de acessibilidade aplicáveis a pessoas com deficiência física ou 

mobilidade reduzida;  

n) Observar as normas e procedimentos de preservação ambiental, municipais, estaduais e federais;  

o) Executar a obra em conformidade com as Normas da ABNT e as Normas Regulamentadoras (NRs) do 

Ministério do Trabalho e Emprego, garantindo qualidade, segurança e sustentabilidade ambiental, 

especialmente quanto à gestão de resíduos, eficiência energética, economia de água e uso de materiais 

recicláveis e de origem local;  

p) Assumir integral responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços, realizando readequações 

sempre que identificadas impropriedades que comprometam o objeto;  

q) Remover todo o entulho e resíduos gerados no local da obra, mantendo o canteiro limpo e organizado;  

r) Fornecer todo o ferramental, maquinário, equipamentos e instalações provisórias necessários à execução 

perfeita dos serviços;  

s) Reforçar, substituir ou reparar equipamentos e ferramentas sempre que constatada inadequação ou defeito, 

garantindo o bom andamento da obra;  

t) Manter o acesso dos munícipes e comerciantes às áreas afetadas durante a execução da obra;  

u) Entregar, ao final da execução, o local totalmente limpo e pronto para uso, refazendo, sem ônus ao 

Município, quaisquer serviços determinados pela fiscalização;  

v) Adotar procedimentos sustentáveis, priorizando a economia de manutenção, o uso racional de energia e 

água e o cumprimento integral das normas de proteção ambiental e segurança do trabalho. 

 

10. DA GARANTIA DO CONTRATO 

10.1. A contratada prestará garantia do cumprimento de suas obrigações contratuais, nos termos do art. 96 

da Lei Federal nº 14.133/2021, na modalidade escolhida entre as previstas no §1º do referido artigo, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

10.2. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a execução integral do contrato ou 

em caso de extinção por culpa exclusiva da Administração, sendo, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente conforme os índices legais vigentes. 

 

11 DO RESPONSÁVEL TÉCNICO:  
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Para todos os efeitos legais, o Responsável Técnico indicado pela contratada para a execução do presente 

contrato é o Sr.(a) __________, registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA (ou o 

correspondente a outro Conselho competente) sob o nº _______, que deverá recolher a Anotação de 

Responsabilidade Técnica-ART (ou o correspondente a outro Conselho competente) referente a execução e 

comprovar o recolhimento perante a fiscalização, anterior ao início das obras. 

 

12. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato serão exercidos pelo Fiscal 

Administrativo, Fiscal Técnico, ou por seus respectivos substitutos designados por portaria, aos quais 

compete anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 

o que for necessário para a regularização de faltas, falhas, problemas ou defeitos observados. 

Compete ainda aos fiscais acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o cumprimento do objeto, dirimir 

dúvidas e desembaraçar pendências que surjam durante a execução, observando as disposições art. 117 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

Fiscal Administrativo: Alessandra Cristiane Kuhn – Secretária Municipal de Assistência Social e 

Cidadania; 

Fiscal Técnico: Adriana Ratz – CREA/RS 266090  

12.2. Caberá à contratada atender prontamente, dentro do prazo estipulado pela fiscalização, quaisquer 

exigências inerentes ao objeto deste contrato, sem que disso decorra qualquer ônus adicional ao Município. 

A atividade de acompanhamento e fiscalização não exime nem reduz a responsabilidade da contratada, que 

permanece integral e exclusiva pela execução do objeto, inclusive perante terceiros, respondendo por 

qualquer irregularidade, falha ou desconformidade observada. 

12.3. Qualquer alteração necessária no projeto deverá ser previamente submetida à análise e aprovação da 

fiscalização municipal, mediante documento formal. Não serão aceitas modificações ou acréscimos 

realizados sem autorização expressa e por escrito da fiscalização. 

12.4. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações do Memorial Descritivo e demais 

documentos do Projeto Técnico (Anexo II), deverá ser consultada a Fiscalização Técnica, cujo parecer será 

definitivo. A decisão tomada pela fiscalização será comunicada à contratada obrigatoriamente por escrito. 

 

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. O objeto do presente contrato será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável designado pelo Município para o acompanhamento e fiscalização dos 

serviços, mediante termo circunstanciado, após verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

O recebimento provisório deverá ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias a contar da notificação da 

contratada acerca da conclusão dos serviços; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado comprovando o atendimento integral das exigências contratuais e legais. O recebimento 

definitivo ocorrerá após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias contados do recebimento provisório, desde 

que não sejam constatadas irregularidades. 

13.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual responsabilização civil, 

administrativa ou contratual pela perfeita execução do objeto, ficando obrigada a reparar, corrigir, reconstruir 

ou substituir, às suas expensas, quaisquer defeitos, vícios ou irregularidades que venham a ser constatados. 

 

14. DA GARANTIA DO OBJETO 

A contratada se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento 

definitivo do objeto pelo Município. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a contratada, 

pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e segurança dos materiais e 

serviços executados, bem como pela funcionalidade da construção. Em caso de vício, defeito ou incorreção 
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identificados durante esse período, a contratada ficará responsável pela reparação, correção, reconstrução ou 

substituição necessárias, no prazo assinalado pela fiscalização, conforme o disposto no art. 140, §6º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 15.1 as seguintes 

sanções: 

a) advertência 

 b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 

Chiapetta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos. 

15.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 15.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

15.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato, aplicando cumulativamente as demais penalidades previstas. 

15.5. Caso o valor da multa e das indenizações cabíveis seja superior ao pagamento devido pela 

Administração, além da perda deste valor, a diferença será descontada da garantia ou cobrada judicialmente. 

15.6. A aplicação das sanções previstas no item 15.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

15.7. Na aplicação da sanção prevista no item 15.2, alínea “b”, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação. 

15.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 15.2, o licitante ou a contratada será 

intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, apresentar defesa escrita e indicar as provas que pretenda 

produzir. 

15.9. Caso sejam deferidos pedidos de produção de novas provas ou juntadas de provas consideradas 

indispensáveis, será concedido prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de alegações finais. 

15.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, as provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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15.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso de direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial. 

 Nesses casos, os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos administradores e 

sócios com poderes de gestão, à pessoa jurídica sucessora ou às empresas do mesmo ramo com coligação ou 

controle, observados o contraditório, a ampla defesa e a análise jurídica prévia. 

15.12. É admitida a reabilitação do licitante ou da contratada perante a autoridade que aplicou a penalidade, 

desde que cumpridos, cumulativamente: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) Pagamento da multa aplicada; 

c) Decurso de, no mínimo, 1 (um) ano no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos no 

caso de declaração de inidoneidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia conclusiva quanto ao atendimento dos requisitos acima. 

15.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 15.1 exigirá, como condição para 

reabilitação, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

16. DA EXTINÇÃO 

16.1. As hipóteses que constituem motivo para a rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, podendo ocorrer, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes 

situações: 

a) Por ato unilateral e escrito do Município, exceto nos casos em que este tenha dado causa à extinção; 

b) Por acordo entre as partes, quando houver conveniência e interesse público, devidamente justificados; 

c) Por decisão arbitral ou judicial, nos termos da legislação aplicável. 

 

17 DO FORO:  

As partes elegem o foro da Comarca de Santo Augusto para dirimir quaisquer questões relacionadas ao 

presente contrato. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

 

Chiapetta/RS, ____, de __________, de 2025. 

 

 

OSMAR KUHN                                                           

Prefeito Municipal                                                                                                  Representante legal 

CONTRATANTE                                                                                                    CONTRATADA 

 

 

 

STENIO M. K. ZAKSZESKI                                                     ALESSANDRA CRISTIANE KUHN 

         Assessor Jurídico                                                                                         Fiscal de contrato 

 

 

 

ADRIANA RATZ 

  Fiscal Técnico 

TESTENHAS: 

 



Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Chiapetta 
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Terra da Produtividade 

Nome:__________________________________________ 

CPF:___________________________________________ 

 

Nome:__________________________________________ 

CPF: ___________________________________________ 

 


